
PARECER Nº            , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 497, DE 2016



De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende declarar o imóvel denominado “Parque Continental”, glebas 1, 2, 3, 4 e 5, como de interesse público e social, para fins de desapropriação e regularização fundiária. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura não pode ser aprovada, pelos motivos a seguir expostos. 


Conforme explicado pela justificativa do projeto, a Imobiliária Continental realizou loteamento permeado por irregularidades na área conhecida como “Parque Continental”, em Guarulhos. Dentre elas, destacam-se a não realização de obras de infraestrutura urbana e o desdobro de lotes, em desacordo com o Plano Diretor Municipal e com a licença da Prefeitura, no que diz respeito à metragem mínima. Esse fato tem acarretado a impossibilidade formal do registro competente da propriedade em nome dos adquirentes. Além disso, as transações realizadas com os compradores também se mostraram eivadas por falta de transparência e cláusulas abusivas, prejudicando, sob a ótica do preço contratual, os adquirentes dos imóveis.


No entanto, entendemos que a saída apresentada pelo projeto em tela não se mostra adequada à resolução dos problemas supracitados, motivo pelo qual tampouco se encontra amparada na legislação de regência.


De fato, o Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 1941, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública, não prevê a possibilidade de desapropriação com o intuito de sanar os malfeitos de imobiliária ou incorporadora que, autorizada a proceder a loteamento e estruturação da área pelo Poder Público Municipal, descumpre o quanto acordado e, ainda, pratica ilicitudes contratuais. 


Em verdade, o instrumento da desapropriação por utilidade pública, como o nome dá a entender, é previsto para atender o interesse público considerado em abstrato, tal quais as hipóteses elencadas no artigo 5º do citado Decreto-Lei. Dentre elas, podemos citar a segurança nacional, a salubridade pública, a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios e o funcionamento de meios de transporte coletivo. Outras hipóteses, diretamente relacionadas a urbanismo, se referem à abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos, à execução de planos de urbanização, ao parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica ou estética, e à construção ou ampliação de distritos industriais.


Como vemos, a proposta de declaração de utilidade pública da área do “Parque Continental” não se subsume às hipóteses legais, representando na prática a busca por uma justiça no caso concreto, haja vista a situação delicada em que os moradores se encontraram após os deslizes da imobiliária, seja no plano contratual, seja no plano dos acordos firmados com o Poder Público Municipal. 


A inadequação da via legislativa para o problema dado também se evidencia no descabimento do pagamento de qualquer indenização à imobiliária após ser levada a cabo a desapropriação proposta, se verídicas as irregularidades apontadas. Afinal, o instituto da desapropriação por utilidade pública se presta a converter propriedade particular em pública, para atendimento de interesse da coletividade, garantindo-se ao desapropriado o pagamento de justa indenização – algo que decorre naturalmente do direito constitucional à propriedade privada. Ocorre que em última análise, no caso do “Parque Continental”, está em jogo o direito à propriedade dos compradores, sendo que o pagamento da indenização à imobiliária representaria um prêmio pelas citadas irregularidades, o que não se mostra razoável.


Em suma, a proposta legislativa em comento desvirtua os fins da lei de regência da matéria, motivo pelo qual não pode ser aprovada. Vislumbramos no Poder Judiciário o “locus” ideal para a resolução do conflito, lembrando, nesse sentido, que já existe ação civil pública em andamento, movida pelo Ministério Público, além de ações individuais pelos moradores afetados. 


Ante todo o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 497, de 2016.

Sala das Comissões, em

Deputado CAIO FRANÇA

RELATOR
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